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RESUMO 

Esse artigo versa sobre a representatividade do gênero feminino no livro 
didático de sociologia. As justificativas para a presente pesquisa estão na 
importância em analisar como a figura da mulher está representada no livro 
didático, bem como a relevância em abordar as questões relacionadas ao 
gênero feminino no ambiente escolar, por meio de uma abordagem reflexiva 
sobre a contribuição da mulher para o desenvolvimento histórico e social. A fim 
de se trabalhar as desigualdades entre os gêneros promovendo a equidade 
social e econômica que ainda se enfrenta na sociedade. A metodologia 
utilizada para coleta dos dados e análise dos resultados foi à análise de 
conteúdo de abordagem qualitativa explicativa. Para fundamentação teórica 
foram utilizados autoras e autores que discutem as questões relacionadas a 
gênero e educação. Ao final da pesquisa, por meio da leitura e da 
compreensão da análise, os resultados nos mostram que a representatividade 
da mulher está contemplada de forma satisfatória no livro didático analisado. 
Corroborando, com a hipótese de as questões de gênero estar inseridas no 
conteúdo do livro didático e dialogadas de forma concisa, proporcionando o 
desenvolvimento do pensamento crítico e reflexivo dos estudantes. 
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INTRODUÇÃO 

 

Neste estudo de abordagem qualitativa, analisa-se as relações de 

gênero na educação e também a sua representação nos livros didáticos. 

Discute-se alguns elementos teóricos sobre a história de gênero, mais 

especificamente sobre a visibilidade feminina no mundo social e como estas 

são representadas nos livros didáticos de Sociologia. 

Os objetivos deste estudo são analisar como o gênero feminino está 

representado no livro didático, investigando, portanto, a representatividade da 

mulher nos conteúdos e imagens do livro, que nesse momento é tomado como 

documento de análise. Sobretudo, com o intuito de abordar as questões 

relacionadas a gênero em âmbito escolar, a fim de tornar evidente a 

contribuição da mulher para o desenvolvimento histórico e social, além de 

trabalhar as desigualdades entre os gêneros, buscando promover a equidade 

social e econômica que ainda se enfrenta nas sociedades atuais. 

A investigação foi realizada no livro didático de Sociologia, e os 

procedimentos metodológicos foram à análise de conteúdo de abordagem 

qualitativa e explicativa, a qual consiste em três etapas: a pré-análise, a 

exploração do material e o tratamento dos resultados - a inferência e a 

interpretação (BARDIN, 2011). 

É muito importante que a Sociologia aborde em seus estudos as 

questões relacionadas entre os gêneros feminino e masculino, 

desnaturalizando situações históricas de opressão e invisibilidade das 

mulheres, a fim de diminuir as desigualdades, promover o respeito e a 

equidade entre os gêneros, tanto em seus aspectos sociais, como econômicos. 

 

Aportes Teóricos Sobre A Inserção Das Mulheres Nos Espaços Públicos: 
Da Invisibilidade Aos Movimentos Feministas 

 

A mulher, desde os primórdios da história da humanidade, é vista como 

um ser destinado aos cuidados do lar, dos filhos, do marido e da família, sendo 
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muitas vezes inferiorizada e tratada como uma figura subordinada e sem voz. 

Ainda, mesmo com o desenvolvimento das sociedades, a discriminação do 

gênero feminino continuou se perpetuando por séculos a fio, culminando cada 

vez mais com a discriminação das mulheres, tanto em seu papel social e 

econômico, quanto em seu espaço no contexto da educação escolar e 

acadêmica, como evidenciado por alguns filósofos e escritores de épocas 

distintas. 

Em Emílio, ou da Educação, Rousseau (1995) discorre sobre como as 

mulheres deveriam ser educadas, a fim de se tornarem boas mães, esposas e 

cuidadoras. 

As mulheres devem aprender a serem mães e esposas, essa é 
a lei da natureza, defendida por Rousseau. Devem ter pouca 
liberdade e isso é necessário ensinar desde tenra idade. A 
mulher deve desde cedo conhecer para amar a vida doméstica 
e tranquila de um lar, para que esta possa ter uma vida dentro 
da moralidade que lhes cabe. Assim tornar-se-á mais bela e 
encantadora. (BODART, 2015 apud ROUSSEAU 1995). 

 

Analisando a ideia que Rousseau (1995) defendia em relação às mulheres, 

comparado ao momento iluminista que aflorava nesta época, infere-se que 

apesar de ser o “século das luzes”, e os ideais serem de liberdade, igualdade e 

fraternidade, as questões femininas ainda eram pensadas e acentuadas pela 

inferioridade entre os gêneros e fundada no direito de natureza do homem. 

Pois, para alguns filósofos e estudiosos, as mulheres não precisavam de 

espaço público, pois seus deveres estavam em servir e cuidar da família em 

seu ambiente privado, restringindo-as dos espaços coletivos. 

Para evidenciar como eram os espaços públicos, em que homens e 

mulheres situavam-se nas extremidades da escala de valores, a autora 

Michelle Perrot (1998) discorre que: 

 
Investido de uma função oficial, o homem público desempenha 
um papel importante e reconhecido. [...] O homem público, 
sujeito eminente da cidade, deve encarnar a honra e a virtude. 
A mulher pública constitui a vergonha, a parte escondida, 
dissimulada, noturna, um vil objeto, território de passagem, 
apropriado, sem individualidade própria (PERROT, 1998, p. 7). 
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Portanto, para a autora “essas representações, esses medos atravessam a 

espessura do tempo e se enraízam num pensamento simbólico da diferença 

entre os sexos” (PERROT, 1998. p.9). Para tanto, essa representação cultural 

desigual entre os gêneros e que enaltece o masculino em detrimento do 

feminino, envolto a preconceitos e estereótipos. Para Rodrigues (2007, p.4), 

estes contrapontos “provavelmente foram responsáveis pela consolidação de 

uma sociedade machista nos séculos XIX e XX”. A qual ainda hoje se perpetua 

em vários segmentos sociais e culturais. 

Ainda no século XIX, pode-se destacar a visão romantizada da mulher 

emotiva, delicada e incapaz em que, algumas literaturas ajudavam a perpetuar. 

Demonstrando a discriminação e a inferioridade com que a figura da mulher era 

tratada, acentuando mais as desigualdades entre os gêneros e reforçando a 

condição submissa a qual eram expostas. No capítulo em que Rachel Soihet 

(1989, p.118) dedica a Machado de Assis e a Mulher Ideal, pode-se inferir essa 

problemática. 

Na literatura da época, mais precisamente, em Machado de 
Assis, um de seus elementos mais representativos, o perfil 
traçado para a mulher pelas regras emanadas da nova ordem, 
também marcam presença. Dentre sua mais diversa 
personagem Helena pode ser considerada como o ideal da 
mulher na segunda metade do século XIX, segundo os 
parâmetros da burguesia. Suas características: beleza, 
elegância, adaptabilidade às circunstâncias, submissão, 
resignação e uma gama de prendas domésticas e de 
sociedade, consagram-na como modelo feminino da época. 

 

A autora discorre que esse modelo de “mulher ideal”, na época, era tido como 

fundamental tanto para o lar, quanto para o convívio em sociedade, e o 

casamento era visto como sua melhor alternativa de futuro. (SOIHET, 1989. 

p.119). Portanto, esses discursos contribuíram para não aceitação da mulher 

nos espaços públicos, lhes negando a igualdade de direitos e privando-as de 

acesso às oportunidades. 

Considerando, que até o final do século XIX, as mulheres não tinham 

seu espaço na história, pois, como se sabe, tratava-se de uma história narrada 

por homens. Del Priore (1997, p. 8) infere que “muito se escreveu sobre a 

dificuldade de se construir a história das mulheres, mascaradas que eram pela 
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fala dos homens e ausentes que estavam do cenário histórico”. Sobretudo, 

quando raramente elas apareciam, eram tratadas como seres submissos e 

inferiores e sem qualquer lugar de fala, não eram reconhecidos por seus ideais 

ou por suas conquistas. 

Contudo, a história das mulheres começa a ganhar seu espaço a partir 

da análise e dos estudos feministas do século XX. Para tanto, Del Priore (1997, 

p. 8) questiona em sua obra História das Mulheres no Brasil se “Teria então 

chegado o tempo de falarmos, sem preconceitos, sobre as mulheres? Teria 

chegado o tempo de lermos, sobre elas, sem tantos a priore?” O estudo sobre 

as mulheres, com seu caráter político e social favoreceu para problematizar a 

trajetória histórica das mulheres, uma trajetória a ser reconhecida, valorizada e 

digna de ser discutida, para então, chegar-se à desconstrução das diferenças. 

 

As pesquisadoras feministas assinalaram desde o início que o 
estudo das mulheres não acrescentaria somente novos temas, 
mas que iria igualmente impor um reexame crítico das 
premissas e dos critérios do trabalho científico existente. "Nós 
estamos aprendendo", escreviam três historiadoras feministas 
"que inscrever as mulheres na história implica necessariamente 
a redefinição e o alargamento das noções tradicionais daquilo 
que é historicamente importante, para incluir tanto a 
experiência pessoal e subjetiva quanto às atividades públicas e 
políticas (SCOTT, 1990, p.73). 

 

A definição da história das mulheres se faz pela questão relacional, pois 

essa historiografia está interligada com tudo o que abrange a construção social 

e histórica do ser humano. “Nessa perspectiva, a história das mulheres é 

fundamental para se compreender a história geral: a do Brasil, ou mesmo 

aquela do Ocidente cristão” (DEL PRIORE, 1997, p. 8). Portanto, a mulher 

também é protagonista deste desenvolvimento e por isso a urgência em 

colocá-las na história. 

Para a autora, contar a história das mulheres é uma forma de “fazê-las 

existir, viver e ser”, representa trazer à tona histórias que sejam conhecidas 

não apenas no campo acadêmico e científico, mas também que abarque a 

sociedade em geral, para que possam refletir e interferir sobre o mundo 

contemporâneo. A estudiosa ainda destaca duas características que torna 
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importante o início das produções sobre o feminino: fazer emergir a mulher no 

cenário de uma história pouco preocupada com as diferenças sexuais e 

demonstrar a exploração, a opressão e a dominação que a vitimava (DEL 

PRIORE, 1997, p.9).  

No início do século XX, as mulheres começam a buscar seu espaço na 

sociedade, as relações sociais vão se ampliando e as discussões sobre direitos 

e igualdade ganham destaques nos movimentos sociais da época. 

Destacando-se, contudo, a conquista do direito ao voto atribuído para as 

mulheres. 

[...] o voto feminino no Código Eleitoral de 1932, que foi 
incorporado na Carta Constitucional em 1934, e que só foi 
possível graças à luta das mulheres, e em especial a Bertha 
Lutz e Nathércia Silveira, que faziam parte da comissão que 
ratificou o voto feminino (FORREST, 2014, p. 12 apud PINSKY, 
2012). 

 

A partir de 1945, com o fim da Segunda Guerra Mundial, o Brasil passa 

por um período de democratização trazida pelo Estado Novo, isso incluiu as 

mulheres ao debate de campanhas como a paz mundial e a anistia. Além de se 

organizarem em pequenos grupos e associações, para juntas, lutar por seus 

direitos e também pela liberdade da expressão feminina em todos os 

segmentos sociais, políticos e econômicos. “Estas atividades não tinham, no 

entanto, um cunho propriamente feminista, mas marcavam, de qualquer forma, 

a presença da mulher na esfera pública” (ALVES; PITANGUY, 1991, p.71). 

Surgem ainda, na década de 1960, estudiosas e militantes feministas 

interessadas em analisar e discutir as questões relacionadas a gênero, a fim de 

teorizar os conceitos e as temáticas que se tornavam cada vez mais presentes 

nas relações sociais e no campo acadêmico. Assim, as pesquisas e 

teorizações dos estudos de gênero começam a tornarem-se mais populares. 

Iniciam-se as primeiras publicações de livros feministas, vários 
meios de comunicação como o rádio, imprensa e a televisão 
passam a abrir espaço para a questão feminina. Assim a 
principal luta feminista consistia na recusa da divisão 
tradicional dos papéis sociais, bem como a visão que apontava 
a mulher como o "segundo sexo" ou o "sexo frágil". As 
feministas reivindicavam também a condição de sujeito de seu 
próprio corpo, da sua sexualidade e de sua vida, buscando um 
espaço de atuação política (CUNHA, 2000, p.149). 
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A partir da década de 1980, o feminismo se consolida no Brasil, por meio 

de diversos grupos, e é expandido para várias regiões do país. Em São Paulo, 

foi criado por pesquisadoras da Fundação Carlos Chagas, o jornal dedicado ao 

movimento conhecido como Mulherio, seu objetivo era ser um boletim de 

notícias voltado para as pesquisadoras e os pesquisadores divulgarem seus 

estudos sobre o tema. 

O movimento feminista, segundo Alves e Pitanguy (1991, p.72-73) “é 

uma organização autônoma, sem vinculação formal com qualquer partido 

político”. Esse movimento propiciou uma mudança de paradigma, fez com que 

as mulheres pudessem se expressar e ter visibilidade no campo social e 

político, elevando o número destas em universidades, mercado de trabalho, 

entre outras esferas públicas. No entanto, mesmo com toda a garra e 

determinação do movimento e conquistas adquiridas, as mulheres ainda 

sofrem com a discriminação, o preconceito e a desigualdade de gênero, 

infelizmente ainda há um longo caminho a ser percorrido. 

 

AS RELAÇÕES DE GÊNERO NA EDUCAÇÃO. 
 

O conceito de gênero é muito variável e compreendido em diversos 

sentidos e aspectos. Apesar de ser uma palavra antiga e com vários 

significados e usos, o nosso mais tradicional dicionário Aurélio (2010) o define 

como: 

Agrupamento de indivíduos, objetos, etc. que tenham 
características comuns. 2. Classe, ordem, qualidade. 3. Modo, 
estilo. 4. Antrop. A forma como se manifesta, social e 
culturalmente, a identidade sexual dos indivíduos. 5. Biol. 
Reunião de espécies. 6. E. ling. Categoria que classifica os 
nomes em masculino, feminino e neutro (FERREIRA, 2010, p. 
376). 

 

No entanto, no dicionário de sociologia, gênero é definido a partir das 

“ideias culturais que constroem imagens e expectativas a respeito de machos e 

fêmeas” (JOHNSON, 1997, p. 205). Essa definição permite diferenciar gênero 

de sexo, uma que vez que, em grande parte o termo sexo se limita a diferenciar 

questões biológicas. Para Johnson (1997), essa ideia é errônea, pois ignora o 
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fato de que sexo também é uma construção de conceitos formados pela 

cultura. 

Embora seja clara a prova de que essas ideias sobre os sexos 
são culturais, sua importância sociológica é menos clara. 
Numerosos autores observam que traços habitualmente 
atribuídos a homens e mulheres não descrevem exatamente a 
maioria das pessoas. Esposas podem ser relativamente 
submissas em relação aos maridos, mas como mães, não tanto 
em relação aos filhos. Nesse sentido, descrever mulheres 
como “submissas” confunde personalidade com expectativas 
culturais ligadas a papéis e situações sociais particulares 
(JOHNSON, 1997, p. 205). 
 

Para Joan Scott (1990, p. 71), os fatos de pessoas que se dispõem a 

codificar as palavras lutam por uma causa perdida, pois, as palavras como as 

ideias e as coisas que elas pretendem significar tem uma história. Portanto, 

não são “plenamente capazes de represar, de aprisionar e fixar o significado, 

de uma forma que seja independente do jogo da invenção e da imaginação 

humana”. Portanto, para a autora gênero significa “uma categoria social 

imposta pelo corpo sexuado” (SCOTT, 1990, p. 75). 

Portanto, devido à diversidade de significados e suas deduções, torna-

se importante, em determinado contexto, explicar o conceito de gênero antes 

de expor o estudo, esclarecer ao que ele está se referindo, para que o 

aprendizado seja assimilado e, com isso, evitar torná-lo um tabu ou alvo de 

preconceito principalmente no ambiente escolar. 

Sendo assim, a abordagem das questões relacionadas a gênero no 

ambiente escolar faz-se necessário, pois é nela que ocorre a interação entre os 

gêneros. Pessoas de todos os gêneros e níveis hierárquicos encontram-se 

neste ambiente e dividem o mesmo espaço por horas, semanalmente. Por isso, 

este ambiente “não pode ser considerado neutro” (CASAGRANDE, 2005, p. 

44), pois a escola é o espaço que propicia as relações e interações  humanas. 

Nesse contexto, ela pode prezar por uma formação de autonomia e 

desenvolver o senso crítico de seus atores, ou optar por uma formação 

antiquada e conservadora reforçando as desigualdades. 

A autora Guacira Lopes Louro (2014), compreende que a escola é um 

espaço onde as diferenças, distinções e desigualdades são produzidas. Desde 
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os primeiros anos de escola, os alunos são condicionados a agir conforme 

características e estereótipos destinados ao sexo feminino e ao masculino, são 

ensinados como se portarem e o que devem ou não fazer, ou seja, “gestos, 

movimentos, sentidos são produzidos no espaço escolar e incorporados por 

meninos e meninas, tornam-se parte de seus corpos. Ali se aprende a olhar e a 

se olhar, se aprende a ouvir, a falar e a calar; se aprende a preferir” (LOURO, 

2014. p.65). 

Contudo, para Casagrande (2005) a escola desde o começo agiu como 

um fator distintivo, por não ser acessível a todos, tornava os que tinham acesso 

diferente dos que não tinham oportunidade de estar no ambiente escolar. 

Corroborando, portanto, com a tese de Guacira Lopes Louro (2014), quando 

discorre sobre as desigualdades produzidas neste ambiente. “Diferenças, 

distinções, desigualdades […]. a escola entende disso. Na verdade, a escola 

produz isso. Desde seu início, a instituição escolar exerceu uma ação distintiva” 

(LOURO, 2014, p. 61). 

Conforme a escola vai se democratizando, unindo pessoas de diferentes 

classes sociais, raças e etnias, surge um novo desafio para as instituições que 

são as de se diversificar para dar conta da demanda estudantil. A partir desse 

contexto Guacira Lopes Louro (2014) afirma que: 

Concebida inicialmente para acolher alguns - mas não todos - 
ela foi, lentamente, sendo requisitada por aqueles/as aos/às 
quais havia sido negada. Os novos grupos foram trazendo 
transformações à instituição. Ela precisou ser diversa: 
organização, currículos, prédios, docentes, regulamentos, 
avaliações iriam, explícita ou implicitamente, "garantir" - e 
também produzir - as diferenças entre os sujeitos (LOURO, 
2014, p.57). 

Desta forma, a escola se transforma em um espaço social privilegiado para 

formar mulheres e homens, ou seja, ela torna-se um lugar permeado pelas 

representações de gênero (LOURO, 2000, p. 77). 

Em se tratando do conteúdo relacionado às questões de gênero, ao 

analisar as políticas educacionais, os materiais didáticos e professores em sala 

de aula. Torna-se possível mensurar os elevados índices de desigualdades, 

violências e discriminações relativas ao gênero que é propagado na sociedade, 
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seja pela falta de preparo do corpo docente, pela desinformação ou falta de 

interesse em dialogar sobre o tema, ou ainda, pelo simples fato de serem 

“ocultadas, evitadas, sob as mais diversas alegações, tendo como justificativa 

principal a não aceitação “desses assuntos” por parte da instituição, do corpo 

docente e da própria família” (SPANGER, et al, 2009. p. 143). 

[...] muitas escolas ainda persiste o modelo de ensino 
conteudista, fragmentado, pautado na indiferença pelo contexto 
complexo da educação e de seu significado, em que 
oportunidades preciosas para conduzir um processo de 
transformação estão sendo desperdiçadas por falta de 
conhecimento e motivação dos docentes (SPANGER, et al, 
2009, p. 144). 

 

No Brasil, a partir de 1990, a convergência das relações de gênero e 

educação ganha notoriedade, por meio de reivindicações dos movimentos 

sociais que lutavam por igualdade de direitos e respeito à mulher levam a 

discussão ao âmbito do Estado e das políticas públicas. No entanto, conforme 

discorrem Vianna;Unbehaum (2004. p. 74), “tais medidas se revelam, porém, 

plenas de contradições entre a defesa da ampliação dos direitos e a ótica da 

restrição do papel do Estado nas políticas públicas sociais, entre elas a 

educação”.  

Sendo assim, a análise sobre o andamento das políticas educacionais e 

seus resultados não foram suficientemente desenvolvidas, levando em conta 

que o sistema educacional produz de certa forma as desigualdades de gênero, 

Vianna; Unbehaum (2004) afirmam que: 

Poucas são as investigações que abordam o impacto da 
discriminação de gênero nas políticas públicas educacionais, 
tais como a persistência da discriminação contra as mulheres 
expressa em materiais didáticos e currículos, a limitação ao 
acesso à educação e permanência na escola, sobretudo das 
jovens grávidas, bem como o fracasso escolar que marca de 
maneira distinta a trajetória escolar de meninos e meninas 
(VIANNA; UNBEHAUM, 2004, p. 78). 

 

Quando o Brasil é questionado sobre educação e gênero, geralmente 

são apresentadas pesquisas que mostram o acesso de meninas e mulheres na 

educação, não se pode negar que esse fato é verídico, pois sim, houve nas 

últimas décadas, avanços em relação ao acesso das mulheres à escolarização. 
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Entretanto, essas conquistas não são suficientes para afirmar que o país 

atingiu a equidade entre homens e mulheres na educação e que ela colabora 

para uma educação de igualdade e respeito a diversidade. 

 Haja vista, que a atual conjuntura, exige um olhar ainda mais atento que 

possibilite captar as discriminações e desigualdades que se propagam nas 

instituições escolares, a fim de tentar reformular políticas públicas mais 

precisas para o combate a todas as formas de discriminação de gênero e evitar 

o retrocesso dos direitos ora conquistados. 

 

O LIVRO DIDÁTICO NA EDUCAÇÃO 
 

Em pesquisas realizadas sobre o livro didático, no que se referem ao 

seu uso no contexto escolar, infere-se que ele é material indispensável no 

processo de ensino aprendizagem, o quê o torna um instrumento que serve 

tanto de apoio e complemento para abordagens dos temas ou, em muitos 

casos, material de uso exclusivo, no qual professores seguem literalmente o 

que nele está posto. Tornando esse recurso, muitas vezes responsável pela 

produção e reprodução dos conteúdos nele estabelecido. “Por esse motivo, o 

que está contido nos livros didáticos assume, muitas vezes, o status de 

verdade absoluto, imutável e inquestionável” (CARVALHO, CASAGRANDE, 

2009, p.109). 

Por isso, faz se necessário analisar os livros didáticos que são 

distribuídos para as escolas, pois a análise permite constatar que muitos 

carregam em suas imagens e textos, estereótipos e preconceitos de gênero, 

classe, etnia, raça, dentre outros. Isso pode ser constatado não só pelo que 

encontramos nesses livros, mas também pelas ausências. O silêncio fala, e 

precisamos saber ouvi-lo (CARVALHO, CASAGRANDE, 2009, p.109). 

Guacira Louro (2014) traz a premissa com que o livro didático trata dos 

assuntos relacionados às diferenças sociais e como são interpretado essas 

questões a partir do que nele está exposto. 

Currículos, normas, procedimentos de ensino, teorias, 
linguagem, materiais didáticos, processos de avaliação são, 
seguramente, loci das diferenças de gênero, sexualidade, 
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etnia, classe, são constituídos por essas distinções e, ao 
mesmo tempo, seus produtores (LOURO, 2014, p. 64). 

 

Sendo assim, os estudos que abordam a representação da mulher nos 

livros didáticos buscam difundir a importância de se discutir a história das 

mulheres na história da humanidade e compreender a representação da 

identidade feminina construída no livro didático.  

Os códigos linguísticos e representações culturais que 
caracterizam o gênero feminino são aspectos importantes para 
se compreender a identidade da mulher, nesse contexto 
recuperar a sua história enquanto gênero é extremamente 
importante para as análises sobre como os livros didáticos as 
apresentam (PEREIRA, 2013, p. 14). 

 

Para as autoras Carvalho e Casagrande (2009), tem-se a necessidade 

de se abordar as questões de gênero nos diversos segmentos da sociedade, 

tornando-se imprescindível o enfoque do estudo das relações de gênero no 

âmbito educacional, trazendo essa abordagem para dentro dos livros didáticos. 

Haja vista, que as pesquisas contribuem para desenvolver esse aprendizado 

no ambiente escolar. Portanto, as autoras discorrem que “gênero indica 

também relação de poder entre os sujeitos. Sua construção ocorre em diversos 

momentos da vida em sociedade e nesta construção a escola assume um 

importante papel” (CARVALHO; CASAGRANDE, 2009, p. 111). 

 

METODOLOGIA 
 

Para a coleta e análise dos dados, a metodologia adotada nesse artigo 

foi a análise de conteúdo de abordagem qualitativa explicativa. Como 

ferramenta para coleta dos dados utilizou-se o do livro didático Sociologia Hoje, 

1º edição, volume único, da editora Ática (AMORIN, H; RENO, I; ROCHA, C., 

2017). Ele foi escolhido como objeto de estudo por estar entre os três 

exemplares mais vendidos, segundo o edital de 2013 do PNLDEM e o Fundo 

Nacional de Educação. 

Pretendendo-se verificar como a representação do gênero feminino está 

sendo abordada no livro didático em questão, seguiu-se as categorias de 

análise de conteúdo que consistem em três etapas, respectivamente 
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denominados de: pré-análise; exploração do material, o tratamento dos 

resultados, a inferência e a interpretação (BARDIN, 2011, p.5). 

Na primeira etapa, a pré-análise, é realizada a organização do material 

que será tomado como estudo. O objetivo dessa fase é tornar o material da 

análise operacional, a fim de sistematizar as ideias iniciais. Nela foi possível 

organizar o conteúdo e concluir o primeiro objetivo da pesquisa: a leitura e a 

compreensão do referencial teórico, a escolha das bibliografias para 

fundamentação do artigo e por fim, definir o material de estudo para coleta e 

análise dos dados. 

A partir da análise do livro didático, foi possível, por meio da abordagem 

qualitativa definir a segunda etapa do estudo que foi a busca nos conteúdos 

textuais e conteúdos imagéticos as questões relacionadas ao gênero feminino. 

Pelos critérios de busca definidos, pelas palavras gênero e mulher, e também 

pelos conteúdos presente nas imagens que retratam a figura da mulher. Foi 

possível inferir se o gênero feminino está sendo representado nesse material e 

de que forma os conteúdos e as imagens possibilitam ou não a visibilidade da 

mulher. 

Para melhor disposição do conteúdo e mensuração dos resultados, os 

foram dispostos em planilhas de Excel e separadas por categorias como: 

Introdução, unidade 1, unidade 2 e unidade 3 e um gráfico com a quantidade 

total de vezes em que é mencionado ou ilustrado a mulher ou gênero feminino 

dentro de cada unidade. 

A terceira e última etapa diz respeito ao tratamento dos resultados, que 

condiz com a inferência e a interpretação dos dados coletados na fase 

descritiva e exploratória, pois nela ocorre a condensação e o destaque das 

informações para análise, culminando nas interpretações. Nessa etapa foi 

possível tratar os resultados de forma significativa e válida, por meio de análise 

que possam destacar as informações extraídas do documento de pesquisa. 

Bardin (2011) aborda que tendo “à disposição resultados fiéis e significativos, 

pode o analista propor inferências e adiantar interpretações a propósitos dos 

objetivos previstos, ou que digam respeito ao surgimento de resultados 

inesperados” (BARDIN, 2011, p. 127). 
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RESULTADOS 

 

Os resultados da análise do livro didático revelam que na introdução a 

representação da mulher está contemplada em diversas páginas. Suas 

imagens e textos chamam atenção para as questões da normatividade e regras 

impostas pela sociedade que acabam gerando e perpetuando as relações de 

poder e desigualdades entre homens e mulheres. Esses códigos, leis, normas 

de conduta justificam a situação de inferioridade em que a mulher foi colocada 

(TEDESCHI, 2012. p. 104). Portanto, expor e problematizar esses discursos, 

faz-se necessário para se pensar como a inferiorização da mulher é legitimada. 

Pois é na escola que os estudantes conhecem as diferentes formas de vida e 

as diferentes verdades para a compreensão delas, por tudo isso ela contribui 

significativamente para a educação, e, portanto, humanização do homem 

(PEREIRA, 2013, p. 20). 

Na primeira unidade, destinada a tratar sobre os assuntos relacionados 

à Cultura, são cinco capítulos voltados aos temas antropológicos, sendo 

assuntos muito relevantes à Antropologia e as Ciências Sociais. Sendo assim, 

foi possível mensurar que essa unidade aborda de forma satisfatória a 

representação da mulher em seus textos e imagens. A começar pelo segundo 

capítulo, tem-se as questões voltadas para o relativismo cultural e 

etnocentrismo. Nesse contexto, apesar de entendermos relativismo cultural 

como forma de aceitar culturas e costumes diferentes sem preconceitos ou 

discriminação, têm-se algumas questões que não podemos deixar passar 

despercebidos, é neste caso que Machado, et al, (2013) abordam sobre as 

mutilações genitais feminina, imposta às mulheres de alguns países islâmicos. 

A partir desse exemplo, as questões que cercam o debate das mulheres 

aceitarem ou não serem submetidas a tais costumes, a tornam oprimidas e 

desrespeitadas por seus direitos individuais. Pois, esses direitos, ainda 

calcados na imagem feminina como um ser secundário, acaba por colocá-las 

em posição de inferioridade, afastando a igualdade entre os gêneros e 

dificultando a concretização dos direitos individuais e sociais. (LUZ, 2009. p. 

54).  
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Seguindo em frente, os conteúdos e imagens expostas nos textos 

contribuem para o debate das questões relacionados ao que se pode chamar 

de desnaturalização do gênero feminino. Para fundamentação do exposto, os 

autores mencionam Ruth Benedict e Margaret Mead como precursoras para os 

estudos feministas e para o questionamento daquilo que era visto como 

natural, mas que na verdade é fruto de uma construção histórica.  

A unidade aprofunda e dá visibilidade aos movimentos feministas, com 

imagens de mulheres em movimentos sociais, como A Marcha das Vadias, um 

dos marcos histórico para a discussão de gênero no Brasil. Traz também textos 

publicitários que retratam a imagem da mulher em propagandas que 

evidenciaram as relações de inferioridade e submissão da mulher de épocas 

passadas, na qual a imagem da mulher é retratada como ser inferior ao 

homem. Além de abordar as questões de desconexão do parentesco em 

relação a biologia, que teve papel fundamental na luta contra a opressão da 

mulher. Nesse contexto, os autores abordam os estudos de Marilyn Strathern e 

sua contribuição para os estudos de gênero. 

Na análise da unidade 2, que trata das questões da Sociedade, os 

capítulos 6 ao 10 dão visibilidade a mulher apenas em imagens que retratam 

seu trabalho nas fábricas do século XVIII, devido ao momento histórico de 

transformação das cidades em que a organização urbana era regida pelas 

indústrias de tecido e as mulheres eram quem movimentavam esse capital. 

Apesar das imagens ilustrarem as mulheres no trabalho fabril, os textos não 

abordaram as condições de trabalho que essas mulheres eram submetidas. 

Portanto, nesse caso, ficará a critério dos professores problematizar essas 

questões para que a história das mulheres trabalhadoras não seja ocultada ou 

despercebida, pois conforme define Scott (1990, p.87) “o mercado de trabalho 

(um mercado de trabalho sexualmente segregado faz parte do processo de 

construção de gênero) ”. 

Para concluir as considerações sobre os resultados, os dados coletados 

na unidade 3 Poder e Cidadania, revelam a visibilidade das mulheres nos 

capítulos que contemplam os conteúdos sobre cidadania e a busca por direitos 

e o fim das desigualdades sociais. Nesses capítulos é importante ressaltar que 
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eles prezam por definir os movimentos sociais de lutas por redistribuição e de 

reconhecimento exemplificando que grande parte dos movimentos feministas 

são por redistribuição, ou seja, pela busca da igualdade em todos as suas 

definições. Dessa forma, contribuem significativamente para compreensão de 

uma construção da identidade feminina, livre da condição de submissão e 

opressão. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Buscou-se neste artigo problematizar as questões de representatividade 

do gênero feminino dentro do livro didático. Pois, a partir das definições desse 

material, é possível inferir que o papel que ele assume no processo de ensino 

aprendizagem, uma vez que esse recurso metodológico é bastante utilizado em 

sala de aula, seja como apoio ou único material de trabalho, torna-o muitas 

vezes, responsável pela produção e reprodução dos conteúdos abordados.  

Sabendo que as questões relacionadas a gênero são temas de extrema 

relevância para as Ciências Sociais, a hipótese é que essa abordagem 

estivesse inserida nas discussões da disciplina de sociologia e que a 

representatividade da mulher no livro didático estivesse contemplada de forma 

que os estudantes pudessem compreender a importância da mulher para 

construção histórica e social da sociedade. 

Para tanto, fez-se necessário contextualizar a importância da mulher 

para construção histórica e social, começando pela sua invisibilidade na 

história. O que se pode concluir é que essa invisibilidade culminou em uma 

cultura desigual entre homens e mulheres, inferiorizando o gênero feminino por 

meio de sua exploração, dominação e opressão. 

Contudo, a partir de uma nova perspectiva para história das mulheres, 

foi possível perceber que, com o passar dos anos, ainda em meio a muitas 

dificuldades, as mulheres começaram a ganhar espaço na voz das estudiosas 

de gênero, que por meio dos estudos sobre as mulheres, com seu caráter 

político e social favoreceu para problematizar a trajetória histórica das 
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mulheres, uma trajetória a ser reconhecida, valorizada e digna de ser discutida, 

para então chegar-se à desconstrução das diferenças. 

Chegando, portanto, a relevância em se discutir as relações de gênero 

na educação, observa-se que nesse campo as discussões não são 

satisfatórias, pois enfrentamos diversos bloqueios quanto às políticas 

educacionais e as implicações sobre conselhos contrários ao estudo de gênero 

no âmbito escolar. Essa constatação implica na dificuldade em oportunizar e 

motivar o debate tanto para os docentes, quanto para os discentes, e por 

consequência, os valores da tolerância e do respeito se constroem no 

anonimato das relações de poder, usando-se, para isso, parâmetros que não 

são discutidos de uma forma democrática nem pela sociedade, nem pelas 

políticas públicas. (SPANGER, et al. 2009, p. 144). 

A abordagem histórica do livro didático nos mostra que ele desempenha 

papel fundamental no ensino aprendizagem, como importante material de 

formação, tanto de professores e professoras quanto de alunos e alunas. Com 

isso, infere-se que a partir das políticas educacionais, o livro didático passou a 

desempenhar um caráter cultural no âmbito escolar, além do grande interesse 

econômico por trás dessas políticas. Sendo assim, compreende-se ser de 

extrema importância que os livros contribuam com o processo de discussão 

sobre gênero, promovendo a visibilidade e a representatividade da identidade 

da mulher em seus conteúdos. 

No entanto, a análise dos resultados nos mostra que a 

representatividade da mulher está contemplada de forma satisfatória no livro 

didático Sociologia Hoje (2017). Haja vista, que na introdução a 

problematização às questões da normatividade e regras impostas pela 

sociedade, regras essas que acabam gerando e perpetuando as relações de 

poder e as desigualdades entre homens e mulheres, são propostas na forma 

de reflexão sobre as problemáticas acerca do tema.  

Na primeira unidade que trata sobre cultura e abarcam as questões referentes 

ao evolucionismo, diferenças, padrões e outras formas de pensar a diferença é 

a unidade que mais sistematiza as abordagens de gênero e a 

representatividade da mulher, tanto em conteúdo como nas imagens. Essa 
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unidade também ressalta a contribuição da antropologia para o entendimento 

das teorias que contemplam a discussão de gênero. Por fim, na terceira 

unidade, os temas que tratam da cidadania e a luta por direitos, abordam os 

movimentos sociais dando espaço aos movimentos feministas que foram e 

continuam sendo movimentos que dão representatividade as mulheres e 

buscam pela igualdade entre homens e mulheres e pelo fim da opressão e 

exclusão feminina em todos as relações sociais. 

Conclui-se, que a pesquisa corrobora com a hipótese de que a 

abordagem das relações de gênero está inserida nas discussões do material 

analisado e contempla, por meio do conteúdo e imagens, a compreensão da 

importância da mulher para construção histórica e social, bem como, a 

representatividade do gênero feminino no livro didático de sociologia.  
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